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	As terras do Pará eram disputadas governos monárquicos estrangeiros e mesmo antes do “descobrimento” já mandavam, para esta região, missões e expedições exploradoras.
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	Se este livro fosse apenas uma coleção de histórias dos municípios do Pará não teria maior importância do que os que já circulam, por aí. A crônica dos fatos narrados neste volume, da gênese ao consequente desenvolvimento cultural de cada unidade política do Estado, revela uma curiosa fronteira entre o real e o admirável. Haveria de ser chamada “História dos Municípios Paraenses”.

	 

	A arquitetura da obra é de surpreendente causalidade. Porque o Autor não deixa que os fatos brotem por si mesmos das fontes, que exsurjam sem vida da pesquisa ou que “apareçam” por esmerada coincidência de uma narrativa meramente técnica. Ele, acintosamente, humaniza o enfoque quando se envolve, psicologicamente, à conduta das populações. O Autor apreendeu a alma do audacioso povo paraense.

	 

	Uma biografia coletiva não poderia ser apresentada com a perspectiva do presente, mas sob o prisma da conjuntura da época em que os fatos aconteceram. Esta dimensão temporal, tão palpável quanto a nossa própria vida, brota de contextos dramáticos de alegria e triunfo, de sofrimento e dor.

	 

	Podemos observar, na leitura deste texto, que Carujo finca os marcos históricos principais, metodicamente, desde o enraizamento do povoado primitivo, passando pela fase intermediária de ebulição do núcleo habitacional pioneiro, até o nascimento do município pela unificação do território. Este enfoque trilógico é referencial para a identidade, o caráter – o “DNA” das populações paraenses. 

	 

	Este escrito marca um momento importante, de complementação á bibliografia existente, sobretudo quanto à própria historiografia paraense. Aqui é reunido um conjunto de referências que esteve disperso, há dezenas de anos. Não podemos dizer que o autor encontrou “tudo”, mas que se esforçou para reunir “o máximo”.

	 

	Muito já foi produzido, no passado, pelos escritores de História do Pará e muito mais há de ser feito, com certeza. De nossa parte, dentro dos limites do apertado orçamento de um empreendimento cultural alternativo, estamos satisfeitos em contribuir editorialmente com este conteúdo tão extraordinário.

	 

	Eis aqui um livro para ser lido e compartilhado. 

	 

	Carlos Araujo Carujo, 69 anos, pesquisa a História do Pará e da Amazônia há 40. Escreveu e publicou dezenas de livros. É referência da Universidade Federal do Pará, como pesquisador de História do Pará.

	 

	Carujo tem se dedicado, profissionalmente, a publicar livros, jornais, fascículos e panfletos desde os 14 anos de idade. Fenômeno? “Não...” – diz – “Apenas uma reiterada prática de sobrevivência”. Ele persiste teimosamente nessa contenda, até hoje, porque montou sua própria “casa publicadora”. 
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	Quando Colombo voltou da 2ª viagem, os espanhóis acreditaram que haviam alcançado o oriente extremo, onde poderiam encontrar os produtos mais valiosos: drogas, especiarias, pedras preciosas e ouro. Os espanhóis recomeçaram negociações com os portugueses. Um acordo, sem o envolvimento do Vaticano, iria resolver as questões de limites. Lavraram e assinaram, então, o Tratado de Tordesilhas, acordo este firmado entre D. João II e Fernando e Isabel. Em 1495 o rei de Portugal, D. Manuel I, que sucedeu D. João II, obteve aprovação do Papa. Esta foi concedida pelo Papa Julio II, em 1506, por meio da Bula “Ea quae pro Bono pacto”.

	O Tratado de Tordesilhas acabou com os desentendimentos entre Espanha e Portugal, em torno do domínio do Oceano Atlântico. Ele estabelecia limites de regiões do planeta que ainda eram desconhecidas. Posteriormente foram definidas, como parte desse tratado, a Baía do Maracanã, a costa do Estado do Pará e Cananéia, no litoral de São Paulo. Distavam 370 léguas a Oeste de Cabo Verde, mas o território brasileiro seria de domínio português. As outras regiões do continente eram o domínio da Espanha.         

	A Amazônia foi descoberta por Vicente Yanez Pinzón, navegador espanhol. Antes de Pedro Álvares Cabral, em fevereiro de 1500.

	Parte das terras paraenses, antes dessa época, já formavam núcleos urbanos estabelecidos pelas Missões dos Jesuítas. Outras ordens, também, formadas por sacerdotes alemães, espanhóis, franceses, holandeses, ingleses e italianos, dividiam essa delimitação geográfica primitiva da Amazônia.

	O espaço amazônico, desde quando Pinzón tomou posse, permaneceu com a coroa espanhola até 1750, quando foi celebrado o Tratado de Madrid. 

	Até hoje a questão geopolítica sobre a Amazônia mostra-se indefinida. Tanto assim que a implantação de grandes projetos internacionais não obteve sucesso. Exemplos disto são os projetos Henry Ford, no Tapajós, Jari, com Daniel Ludwig, borracha do Acre pelo Bolivian Syndicate, Estrada de Ferro Madeira-Mamoré e projetos japoneses de colonização.

	As fases em que se desenvolve a História da Amazônia são:

	 

	1- A Amazônia Espanhola. 

	Começa com o Descobrimento da Amazônia, em 1500 pelo navegador espanhol Vicente Pinzón e vai até 1640, com a extinção da União Ibérica quando Portugal separou-se da Espanha. Toda a região, mediante o Tratado de Tordesilhas, ficou sob o domínio da Espanha. Neste período a região de Belém já tinha núcleos urbanos e iniciava-se a exploração da região do Tapajós. Os portugueses começaram a impor sua soberania com a exploração da madeira, construção de fortalezas e aliança com os índios. 

	 

	2- Amazônia Luso-Espanhola.

	Neste período a região era dominada pela Espanha ao mesmo tempo que por Portugal. Esta situação se prolongou até 1750, enquanto vigorou o Tratado de Madri. Em vários territórios, dessa região do Pará, já iam sendo formadas vilas e cidades. A região do Tapajós estava totalmente delineada. Havia fiscalização nos portos e sobre as navegações dos rios, que estavam demarcados. Várias ordens religiosas, agrupadas em missão, estavam desenvolvendo obras catequizadoras junto aos indígenas, arrecadando fundos com o extrativismo. Mas não havia, ainda, um consenso em torno de quais dos países, do Reino Unido, iria assumir a responsabilidade de administrar os conflitos entre os colonos.

	 

	3- Amazônia Portuguesa.

	Este foi o período em que toda a região passou ao domínio de Portugal, jurídica e efetivamente. Os portos, abertos para as nações amigas de Portugal, deu entrada à emigrantes europeus, sendo esta prática estendida até 1822, com a Independência do Brasil. Com isso, os espaços ainda desocupados no interior do Pará foram preenchidos com emigrantes portugueses das ilhas Madeira, Açores e Cabo Verde. Isto se prolongou até o início da República.

	O Governo de Portugal era movido pelo interesse de formalizar, perante toda a Europa e do Papa, a posse da Amazônia. O Rei queria obter reconhecimento de que foram os portugueses que descobriram terras de um grande continente, situado a ocidente do Atlântico Austral, mas dentro da legalidade do Tratado de Tordesilhas. Desta forma estaria determinada exclusividade sobre o domínio, dessas terras, pelos portugueses o que, de fato, aconteceu.
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	A administração colonial no Pará atuou de forma independente em relação ao poder dirigente do restante da “América Portuguesa” – o Brasil – recebendo ordens diretamente de Portugal. 

	 

	A disputa com os espanhóis, pela posse territorial, prevaleceu no Período Colonial. Este fato influenciou na criação do Estado do Grão Pará, que tinha jurisdição sobre toda a Amazônia. Era administrado por um governador e capitão geral nomeado pelo Rei. 

	 

	Estas considerações, sobre a administração colonial no Pará, são fundamentais para a compreensão da política que resultou no nascimento dos territórios que, mais tarde, por sua independência econômica, viriam a ser constituídos em municípios. No início a fundação de núcleos populacionais, com a submissão dos indígenas na Colônia e no Império, está diretamente relacionada ao projeto de domínio da terra.

	 

	Os primeiros colonos portugueses queriam defender e ocupar o território para a exploração econômica, tão somente. Quer por atividade extrativista, quer por captura de escravos. Mas a falta de mão-de-obra, no entanto, era um problema. A solução foi  escravizar os indígenas – os "negros da terra". 

	 

	A escravização de índios, em Belém, feita a partir da conquista militar de 1616, fracassou pela resistência dos Tupinambá ao cativeiro. Com isso Pedro Teixeira foi mandado, por Castelo Branco, às cabeceiras do Rio Tapajós, em 1626, em busca de trabalhadores escravos. Junto aos Tupaius (Tapajós), índios que já haviam feito contato não amistoso com os espanhóis (estes saquearam suas roças), o bandeirante chegou com o objetivo de comprar prisioneiros de guerra de outras tribos. Mas os Tupaius não aceitaram o negócio. 

	 

	Deduz-se que, em reação, no ano de 1639 Bento Maciel Parente, donatário da Capitania do Cabo Norte (Amapá), investiu de surpresa sobre a aldeia dos Tapajós, com fúria implacável, dizimando grande número de índios.

	 

	Uma lei proibia a escravização de índios na colônia, na época do Marques de Pombal, ainda assim os próprios chefes de província a ignoravam. As entradas e bandeiras realizavam o apresamento de índios e os aprisionavam nas "casas de preamento". Depois, os vendiam em praça pública. 

	 

	Com o pretexto de  “catequizar” os índios formaram aldeamentos. As missões religiosas operavam por meio do chamado “descimento” – o transporte, para o litoral, de silvícolas aprisionados nos sertões com a finalidade escraviza-los. Formaram-se, assim, as primeiras povoações de colonizadores, compostas por índios capturados – as vilas dirigidas por missionários.

	 

	Os padres jesuítas passaram a condenar a utilização de índios escravos. Mas os próprios jesuítas tinham escravos. Isto gerou conflitos com a população local interessada na escravatura que, por meio da campanha "a botada dos padres fora”, em 1640, acabou contribuindo para a expulsão dos religiosos. 

	 

	A evolução do fenômeno que resultava na implantação de um povoado – a vila – sempre caracterizou a luta local pela propriedade, em nosso Estado, porque se impunha a atividade extrativista, mesmo após o auge da escravidão.

	 

	No nordeste paraense, incluída a região do Salgado, tivemos a influência da ferrovia que, nascida tardiamente diante das que já existiam há muitos anos no Brasil, ao menos integrou os lugarejos habituados às atividades extrativistas de subsistência. 

	 

	A população era predominantemente nordestina. A Estrada de Ferro de Bragança logo foi extinta para dar lugar às rodovias, sobretudo a Belém-Brasília. 

	 

	Os colonizadores modernos, vindos de todos os estados, foram atraídos pelas facilidades e a região é, hoje, a de maior densidade demográfica do Pará. Passou a persistir as atividades de prestação de serviço, com comércio e indústria nascidos da necessidade de manter o consumo interno desta população.

	 

	Do Sul do Pará ao Baixo Amazonas alternaram-se as atividades econômicas do corte da madeira, da colheita da castanha, da extração do caucho e da garimpagem do minério. Desde a época do Grão-Pará. Os vilarejos evoluíam para freguesias, depois para cidades.

	 

	Modernamente abriram-se, em função desses desassossegos, sobretudo no Sul do Pará, as rodovias estaduais que, em suas confluências com a Transamazônica ou em seus pontos terminais, deram origem às vilas, que cresceram como cidades e saltaram para municípios. 

	 

	Desde cedo essas regiões se habituaram à exportação de seus produtos. Depois que se exauriram as madeiras nobres, as castanheiras, o caucho e os minerais raros escassearam, os remanescentes dessas culturas passaram a adotar a atividade agropecuária, mais pecuária do que agro, embora a terra tivesse que ser adaptada à formação de pastos.

	 

	Os interesses que moveram e movem a manutenção dessas atividades revelam a unidade da formação politica e econômica do Estado do Pará.

	 

	A criação de municípios, como ato de vontade política no Estado, obedece a ciclos. Após o período colonial, o próximo movimento significativo foi ideológico, com o nascimento do Municipalismo. Depois, na fase revolucionária, a motivação era o poder político imposto pelo caudilhismo de Magalhães Barata. 

	 

	O mais recente momento foi o globalizante, de Jáder Barbalho, Carlos Santos, Almir Gabriel e Simão Jatene. Estes ciclos resultaram na identidade dos paraenses hodiernos. 

	 

	Capítulo 1

	Estratégias de Ocupação

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Estava o Pará ainda sob o domínio dos espanhóis, no Século XVII, quando começaram a surgir os primeiros municípios, a partir de povoados. 

	 

	Por outro lado era uma estratégia, do governo português, ocupar todas as áreas que não foram divididas em capitanias. Isto incluía a região amazônica, uma imensa extensão que estava na faixa protegida pelo Tratado de Tordesilhas. Este acordo político mantinha a união das coroas ibéricas, espanhola e portuguesa, e definia as faixas de terra ultramarinas que pertenciam a cada uma das nações. 
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